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Parecer n" 76/ 20221 CFAEO

Referente âo SubstitutiYo Integral n'1 ao Projeto de L€i n" 970/

2022 - Meüsagem n' 1891 2022 quc "AlteÍa â Lei no 7.098, de 30

de dezembro de 1998, que consolida normas reícrentes âo Imposto

sobre Operações relativas à Circulâção de Mercadoriâs e sobre

Prestâções de Serviços de Transportc Intere§tadual e

Intermunicipal de Comunicação ICMS, e dá outÍas providências"'

Autor do PL t' 97Ol 2022 - Mensagcm n' 189/2022: Poder

Executivo

Autoras do Substitutivo I n" l: PartidáÍiâs

n"tutor: oeputuao \j t'','a-c )-L ]'*e"<>

I - Relâtório

Submete-se a esta Comissão, o Substitutivo Integral no I ao Projeto de Lei n" 9701 2022

Mensagem n" 189/ 2022, de âutoria do Poder Executivo que "Altera a Lei no 7 098, de 30 de

dezemúo de 1998, que consolida nomas referentes ao Imposto sobrc Operações relativas à

Circulação de U"i"ádorias e sobre Prestações de Seryiços de Transpofe Interestadual e

lntermunicipal de Comunicação ICMS, e dá outras providênciâs"

O Poder Executivo assim justifica:

"(...) Com â âltêrâção quê se pr€tenÍle inserir nâ châmâda "Lêi do ICMS", objetivâ-se

aàrescentar capitulo cspecífico para di§ciplirar operações com combu§tíveis' enr

pârticulâr comãiesel, bi;diesel ê Àás liquêfêito de pêtróleo, inclu§ivê o derivâdo do gás

Pâra justificâr â propostâ de Lei, incümbe oferecer brêv€ rslâto âcercâ do arcabouço

juridico nâcionâl pertinentê à matériâ nelê trâtãdâ'
"nm 

11 de março áe 2022, foi editrdâ a Lêi Complêmentâr (federrl) no 192' dâ mesmâ

d,tâ- dcÍinindo os combu§tirêis sobre os qunis â cobrânça do ICNIS incidirá uma

úoicâ vez. A regra' dêscrita no ârtigo 1'dâ âlüdida Lêi Complêmentâr, âlc8trçâ a

qârolinâ e o eranol rnidro combu(ivel: o dieseleo biodicsel: e o gás liqueÍeilo dê

peiróleo, inclusive,' deri\âdô do gá§ nâturâl{rrligo 2')

b""-" q* â âludidâ l,ei Co;plêmentâr roi objeto de âtâques junto âo Podtr

.Iudiciári;. âté mesmo pârâ questionâr §uâ irobsêrYâncis por unidâde fêderâdâ'

aanao azã à eçao de Aiguiçâo de Descumprimênto dê Preccito Fundâmentâl 98't'

junto âo Supremo Tribrrnal FêderâI.
"O 

citado remérlio para controlc constitucioDâl trâmitou junto à Süpremâ Corte sob a

Rclâ.oriâ do Nlinistro Gilmar Mend€s, re§ultânalo Do âcórdão exarado pelo Plenário

em Sessão viÍluâl trxtrâordináriâ de 14 de dezembro dê 2022, verberândo:

@ =--ec) 
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Decisâo: O Tribunâ|, por unâoimidâde, homologou o acordo firmado entre â União €

todos os f,ntes Estadusis e Distritâl paÍâ encâminhâmento ao Congresso Nâcionâl

pâra â3 providêDciâ§ câbiveis acsrci do apcrfeiçoâmento legislâtivo nâs Leis

Complementare§ 192t2íJ22 e 194t2022, devendo â União apresentar o corre§pond€nte

PLP, pârâ lins dê cumprimetrto alo âcordâdo, âlém d€ o Tribunâl de Contâs ds Uniâo

ser comunicâdo do resultâdo dêste julgâmento, tudo no§ t€rmos do voto dÔ Rêlátor'

Plenário' Sêssão Virtusl f,xtrâorditráriâ de 14.12.2022 (00h00) :r 14 12 2022 (23h59)'

Do referido Acordo, entre outras providênciâs, os E§tâdo§ e o Di§trito Federâl

assumirâm o encârgo €xârado à cláusulâ primeirâ:

Cláusula Primêirà: Propostâ de âcordo imediâto quânto ao àpêrfeiçoâmênto

legi§lâtivo no tocante âo rcconhecimcnto do CONFÀZ como o órgáo lcgitimâdo pârâ

implementar a monofâsiâ e À uniformidâde da âlíquota do ICMS dos 
'Ômhustivêis

indicados pelo Congresso Nâcionâl o ârt. 2'dâ Lei Complementar 192122 pot meio

de âlíqrot; AD Rf,M ou AD VÀLOREM, nos têrmos do ârt 155, §4" inciso lV, âlínea

'r', cÍm 1a"uut" sobre â constitucionâlidade do art,3', v, a, b, c da Lêi

ComPlementar 192/2022).

Parágrâfo segundo Até 3l de dezembro de 2022, os Estados cêIebrarão convênio pâra

adoçÀo do rCMS unifonne e monofásico pâra Ôs combustíveis previ§tos nestÂ cláusulâ,

com €xceção dà gasolira.

Dândo cumprimento à obrigâçáo âssumidâ, foi celêbrâdo, no âmbito do Conselho

Nacional rle Politicâ trâzerdária - CONFÀZ, o Convênio ICMS 199' de 22 de

dezembro de 2022 (DOU de 23t1212022\' q\e "dispõe §obre o Íegime de tributaçáo

monofásicâ do ICMS a §er splicâdo nâs opcrâçôes com combustiveis ros termo§ dâ

Lei Complementar n' 192, de I I de março de 2022, e e3tabêlece procêdimentos pâra o

controle, apurâção, Íêpâsse e dedução do imposto ", com efeitos protrâído§ â l0 de

âbril dc 2023.

Anotâ-s€ que o âlüdido Convênio, Iogo em §uâ cláusulâ primeirâ, define quê o ICMS

"inciÍlirá umâ única vez, quâlquer qre sejâ suâ Íi âlidâde, nâs operações' aindâ qu€

iniciâdâs no ertêrior com di€sel, biodie§el e gá3 liqüefeito dê petrólêo' inclusive o

derivâdo do gás nâturâI.

f,, âo longo dê mâi§ 33 cláusulâs, sâo trâtâdo§ os elementos qne compõem o tipo

tributário;âra a cobrânça monofá§icâ: contribuint€s, obrigâtoriedâde de in§crição no

Cadâstro à€ Contribuintes do lCMs do Estâdo, bâ§e de cálculo' aliquota§ âd rem'

definiçâo â unidâde fêderâdã tinrlâr do imposto na op€râçán, b€m como o§

procedimentos pâra §eu controle, âpurâçáo, repâsse, deduçâo e reieição dâ deducão'

Dessa formâ, poÍque celebrâdo em obediênciâ âo Àcordo dê Conciliâção proces§ado

judiciâlmentê; h;mologâdo no âmbito dâ Supremâ Corte Pátriâ' o Codvênio ICMS

TSSIZOZZ porro, o "". 
o ir§trrmento normãlivo apto â regulâr â matériâ em comento'

en todo o território nâcionâI.

Nesse contexto, re§tou ao Podêr Exêcutivo estâdurl âlinhãr â legi§lâçâo cstâduãl às

dispo§içô€s do noticiâdo Convênio ICMS 199/2022, mediânte ediçâo de Dêcreto pâra

atu;lizaçâo do Resulâmento do ICMS, âprovâdo pelo Dccrêto no 2 212' dê 20 dê

(OF( I Áv. And; Ánrónro Matti. I ole oh. s n. §elot A CP\ 'l'P' 
-8'04q_00> turlb' vl
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mârao de 2014, bem como propondo â ediçáo I-ei estâdual para atuâlizâr â L€i no

?.098/98, que consolidâ normâs relâtivâs âo ICMS nêste E§tâdo.

Por oportuno, ofercce-se rêsumo das medidâs coligidâs pelo Coívônio ICMS 199/2022,

reitêrândo que prêstâm homerâgêm âo Acordo de Conciliação homologâdo pelo STF:

Tributâção monofásicâ do ICMS nâs operaçõês com dic§cl, biodiesel e o gás liquefeito

de petróleo, inclusive o derivãdo do gás naturâl: o impo§to incide uma únicâ vez,

quâlquer que sêjâ srâ ,inalidâde, nâs operações, âindâ que iniciâdâs no exterior' com

Ól€o Diesel À,8100, óleo Diesel B, Gás Liqnefêito de Petróleo (GLP), Gás Liquefeito
de Cás NâturâI, d€ produção nâcionâl ou importado ê mistura dcles (GLGNn, GLGNi
e GLPIGLGN).

> Fato gcràdor:

. desembârâço âduâneiro! nâs operâçóes de importâçâo;

. sâídâ do combustível, exceto se importâdo, de estâbelecimento de contribuintê;
constâtâçáo de mêrcadoria de§âcobertâdâ de documentâção fiscâl regrlar'

. Uniformizâçio de alíquotâs em todo o território nâcioral em relação a câdâ

tipo de combustível.

> Alíquotâs âd rcn, sendo:

R$0,9456/litro, pârâ o die§el ê o biodiesel;
RS 1,2571lKg, pârâ o GLP/GLGN, inclüsive o dcrivâdo do gás nâturâl'

Base de cálculo:
. quântidade do combustível, conforme o câso, cm pêso ou em volumei

. destâque: Óleo Diesel Ar volume do combustív€l convertido a 200 Celsius,

faturado pelo cootribuinte;
. náo se tributâ â vâriação volumétricâ do combustível comercializado pelos

distribuidores à têmperâtürâ âmbi€ntê, em volumê supeÍior âo r€ccbido do§

fornêcedores, faturâdo â 200 C€lsius.

> Valor do imposto: resultado dâ multiplicâção dâ 8líquota €specificâ pelo pêso

ou volumê do combustível, corformê o caso.

Pârtilha dê receits do ICMS:

. operâções com ólêo diescl A ou com GLP: o imposto caberá à unidâdê federadâ

onde ocorrcr o consumoi
. opêrâções iúêrestaduais com B1OO or com GLGN, destinàdâ§ â nâo

contribuinlê: o imposto câberá à unidâdê l€deradÂ de origem;
. operâções interêstâdusis, entrc contribuintes com B1OO oü com GLGN: o

imposto §erá repartido entre âs unidadês federâdâs de oÍigem e dc consumo'

observâdos os pêrcentuai§ indicado§;
. operaçõês conl óleo diesel B:
. imposto rclâtivo à pârcelâ do ólêo diesel A: cabêrá à unid:rde federâda onde

ocorreÍ o consumoi
. imposto relâtivo à pârcelâ do BIOO: sêrá repârtido €ntÍê âs unidâdes ÍedeÍâdâs

de orisem e de consumo, observãdâ os percenluai§ indicàdos;
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. operâçôes com GLP/GI,GN, entre contribuint€s:

. imposto relâtivo à parcelâ do cLP: crberá à unidade fedêrâdâ oDde

ocorrer o consumo;

imposto relâtivo à parcêlâ do GLGN: será r€partido entre âs unidadês fêderâdâ§ de

origem e de corsumo, ôbsêrvâdos os percentuai§ indicados.

> Outrâs medida§:

. Acompanhândo o Corvênio ICMS 19912022, o Te\ío âpresetrtado cuida também

de rubricâs comor contribuirtesi obrigÂtoricdâde de inscrição no Cadâstro de

Contribuintes do ICMS deste f,§tado; momento do psgsmento do imposto;

rcsponsâbilialâde pelo recolhimento do imposto; apuÍação do imposto e

impossibilidâde de spropriâção de crédito;

. A propostâ contemplâ, âinda, dispositivo§ §obre contÍole; preÍãçáo de

inÍormaçõe§; Íessârcimento, repâsses e dêduçõc§ e reieiçáo dc deduçõe§, porém

remêtendo o respectivo di§ciplinâmento Às própria§ dispo§ições do Convênio ICMS
199/2022, dâdo o §eu câráter exclusivâmente procedimentâl'

Esclârecido§ os objetivos do Proieto de Lei âpr€§ertado, no en§ejo, solicita-§c quê seiâ

ob§ervâdo nâ re§pectiYâ tramitâçâo r€gime de urgênciâ, tendo e vista que â êficácia

do Convênio ICMS 199/2022 terá início logo êm l0 de âbril de 2023, portânto! sendo

prêmentê a atuâlizâçâo da lêgislâção estâduâl pârâ mantêÍ h'rmoniâ com as

disposições hierarquicâm€nte superiores qnê â orientâm"'

Eis o Substitutivo Integral Ío 1 ao projeto de Lei n" 9'7012022, cuja i ciativa contém 4

(quatro) artigos, 5 (cinco) seções e subseções, confotme se demonstÍâm abaixo

Art. l" A Lei n" 7.098, de 30 de dezembro de 1998, que consolida normas relativâs ao

Imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre Plestações de serviços de

Transporte Interãstadual e Intennunicipal e de Comunicâção - ICMS, passa a vigorar com o

acrésóimo rlo Capítulo xlV-I, bem como dos âltigos 47-P a 4'7-Z-11, que o inteSÍam, atendida a

seguiflte redação :

"CAPÍTULO XIV-I
DAS DISPOSIÇÓES EXTRAORDINÁRJAS RELÀTTVAS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO

rlrliNôrÁsIc,L.Lpl,rcADo NAs oPERAÇÕEs coM coMBUsrÍvEIs

Seção I
Das Disposições Iniciais

S[bseção I
Dâs Convenções

@CEP:78.049-065 cuiâbá - MT



ALMTf :,T;i:'i.ffsslin""i,::là',,"",:',y*on'*"
Assembleia Legislativa Núcleo Econômico - NUCE

Comissão de Fiscalização e Acompanhamênto da Execução

orçamentária (CFAEO)

Art.47-P Para cumprimento de obrigação assumida pelos E§tados e pelo Distrito Federal,

no Acordo de Conciliação, firmado nos Autos da Ação de Arguição de Descunprimento de

Pr€ceito Fundamental 984, homologado pelo Plçnário do STF, com fundamento em disposições da

Lei Complementar (federal) n' 192, de ll de ÍnaÍço de 2022, que implicou a celebração, no âmbito

do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, do Convênio ICMS 199, de 22 de

dezembro de 2022, publicado no Diário Oficial da UI ão de 23 de dezembro de 2022, as operações

com diesel, biodiesel e gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado do gás natural, passam â ser

tributâdâs nos temos deste capitulo.

§ 1o Nos temos da Lei Complementâr (federal) n' 192/2022, d paÍir de 1'de abril de

2023, nai operaçôes com diesel, biodiesel e gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado do gás

natural, aplica-se o regime de fibutação monofásica do ICMS.

§ 2o Para os fins deste capítulo, serão utilizadâs âs seguintes siglasl

1 - 8100: Biodiesel:
II - óleo Diesel A: combustível puro, sem adição de 8100;
lll - óleo Diesel B: combustivel obtido da mistura de óleo diesel A com B 100;

IV- GLP: gás liquefeito de petróleo;

V - GLGN: gás liquefeito de gás natural;
VI - GLGNi: grí's liquefeito de gás natural importado;
VII - GLGNn: gás liquefeito de gás natural nacional;

vlll - GLP/GLbN: àenominação para quaisquer composições que contenham GLP elou

GLGNn elou GLGNi, em quaisquer percentuais;

IX - TRR: transpoÍtador revendedor retalhista;

X - CPQ: central de matéria-prima petroquímica;
XI - UiGN: unidade de processamento de gás natuÍal ou estabelecimento produtor e

industrial a ele equipaÉdo, definido e autoizado por órgão federal competente;

Xll - UF e UFs: unidade federada e unidades federâdas, respectivamente

§ 3" Pam os fins deste capítulo, as referências feitas a "combustíveis" ou a "combu§tivel"

"o,,'p.""i,l"r,,.,, 
exclusivamente, "o ai"".t, o biodiesel e o gás liquefeito de petróleo, inclusive o

derivado do gás natural" ou cada um desses produtos isoladamente, confolme o caso'

§ 4" Este capítulo produzirá efeitos para as operações com Óleo Diesel A, Bt 00, óleo

Diesel B; GLP, GLbNn, 
-GLGNi 

e GLP/GLGN até enquanto vigoraretn as disposições da Lei

Complementat no lg2/2022 elo\t do Acordo de Conciliação, firmado nos Autos da Ação de

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 984.

§ 5" Em relação às operações disciplinadas pelas disposições deste capítulo, fica suspensa a

aplicação-dos preceitos destalei, que com elas forern incompatíveis, asseguradâ â observância dos

demais que não as contrariarem.

@cPA cEP:78.049-065 cuiabá - Mr
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Subseção II
Dâs Premissas para â Tributação MonoÍásica

AÍt. 47-Q Nos temos deste capítulo, o ICMS incidirá uma única vez, qualqr-rer que seja a

suâ finalidade, nas operações, ainda que iniciadas no exterior, com diesel, biodiesel e gás liquefeito
de petróleo, inclusive o derivado do gás natural.

Art.47-R Para todos os efeitos deste capítulo, nos temos da Lei Complementar no

192/2022, seÍáo obserradas as seguintes disposiçôes:

I - em relação a cada combustível, as alíquotas serão uniformes em todo o território
nacional:
II - em relação a cada combustível, as aliquotas serão especificas (ad rerr) por unidade de

medida (litro ou quilogama);
III - não se aplicará o disposto na alínea b do inciso X do § 2' do artigo 155 da

Constituição Federal de 1988i
IV - nas operações com óleo diesel A ou com GLP, o imposto caberá à UF onde ocorer o

consumo:
V - nas operações interestaduais com 8100 ou com CLGN, destinadas a não contdbuinte,

o imposto caberá à UF de origem;
Vl - nas operaçôes interestaduais com 8100 ou com GLGN, entre contribuintes, o imposto

será repartido entre a UF de odgem e a UF de destino, nas proporçôes fixadas no Convênio ICMS
199/2022, conforme a origem da mercadoria, se naciolal ou importada, e, também, confonne as

UFs de origem e de efetivo consumo;

VII - na operação com ó1eo diesel B:

a) o imposto da parçela de óleo diesel A, contido na mistum, caberá à UF onde ocorer
o consumo: e

b) o imposto da parcela do 8100, contido na mistula, será repartido entre a UF de

origem e a UF de destino nas proporções definidas no Convênio ICMS 199/2022;

VIII nas operaçôes com GLP/GLGN, entre contribuintes:
â) o imposto da parcela de GLP, contido na mistum, caberá à UF onde ocorrer o

consumo; e
b) o imposto da parcela de GLGN, contido na mistura, será repaÍtido efltre as UFs de

origem e de destino nas proporções definidas no Convênio ICMS 199/2022.

Subseção III
Dos Contribuintes

Art. 47-S Nos termos da Lei Complementar to 19212022, sào contribuintes do imposto nas

hipóteses de que trata este capítulo:

(OEC) Av. André Anrônio Mâggi, Lote 06, s/n, Setor A CPA CEP: 78.049-065 Cuiâbá - MT
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I - o prcdutor nacional de biocombustíveis;
II - a refinaria de petróleo e suâs bases;

III -a CPQ;
lV -a UPGN:
V - o lormulador de combustiveis;
VI - o imponador de combusliveis.
Parágrafo único O disposto neste artigo também se apliÇa ao distÍibuidor dos

combustíveis em suas operações como impodador.
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Subseção IV
Da Incidência e do Fato Gerador

Art. 47-T Nos termos da Lei Complementar no 192122, o imposto incidirá uma única vez

sobÍe as operações com combustíveis, considerando_se ocorrido o fato gerador no momento:

I - do desembarâço aduaneiro do combustível, nas operaçõe§ de importaçâo;

II - da saída do combustivel de estabelecimento de contribuinte, exceto se inportado.

§1'Não se considera fato gerador do imposto a comercialização do combustível à

temperatua ambiente, pelos estabelecimentos distribuidores, em volume superior ao recebido de

seui fomecedores, fatuÍado a 20" C, decoÍente de variação volumétrica, cuja variação esteja denho

do limite previsto pelo fator de variação do volume - FCV dirulgado em Ato COTRPE/ICMS'

§ 2" O regulamento desta lei disporá sobre a fonna de tributação do volume qr:e excedcr o

limite pclo FCV referido no § 1'deste artigo, respeitado o disposto no Convà1io ICMS 199/2022'

§3'Considera-se ocorrido o fato gcrador no momento da constatação de mercadoria

desacobertada de rlocumentação fiscal regulamentar, nos terÍnos da legislação vigente no território

mato-grossense.

Subseção V
Da Inscrição no Cadâstro dê Contribuint€s do ICIMS de Mâto Grosso - CCE/MT

Art.47-U Para os fins deste título, ficam obrigados a se inscreverem no Cadastro de

Contribuintes do ICMS deste Estado CCE/MT a refinaria de petróleo ou suas bases, o

estabelecimento produtor de biocombustivel, a CPQ, a UPGN, o fonnulador de combustíveis, a

distribuirlora dos combustíveis, o distdbuidor de GLP, o importador e o TRR localizados em outra

UF que efetuem remessa dos combustiveis para Mato Grcsso ou que adquiram 8100 no respectivo

território.

Parágrâfo único O disposto no caput deste artiSo aplica-se também â contribuinte ou

agente da cad;ia de comercializâção que apenas receber de seus clientes infomações relativâs a

operações intcrestaduais e tiver que registrá-las em confonnidade com o previsto no aÍigo 47-2-5'

torC»t". erareantôrio Masgj, Lote 06, s/Í, Setor A - CPA CEP: 78.049-065 Cuiabá - MT
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Art. 47-V A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN e o Formulador de

Combustíveis deverão inscrever-se no cadastro de contribuintes de Mato Grosso, quando, em razão

das disposiçôes contidas na Seção V, estiverem obrigados a efetuar repasse do imposto â este

Estado.

Seção II
Do Cálculo do Imposto Retido e do Momento do Pagâmento

Subseção I
Dâ Alíquota do ICMS

AÍt.47-W Para fins do disposto neste capítulo, as alíquotas do ICMS ficam instituidas e

fixadas, nos termos do inciso Mo § 4" do artigo 155 da Constituição Federal, nos seguintes

valores:

I - para o diesel e o biodiesel, em RS 0,9456 (nove mil, quatrocentos e cinquenta e seis

décirnos milésimos de real);

II - para o GLP/GLGN, inclusive o derivado do gás natüal, em R$ 1,2571 (um inteiro e

dois mil, quinhentos e setenta e um décimos milésimos de real).

Pârágrâfo único As âlíquotas de que trata o caput deste artigo são fixadas em quilograma

para GLP/GLGN e em litro para o diesel e o biodiesel.

Subseção II
Da Base dc Cálculo do ICMS

Art. 47-X As opeÉções com óleo Diesel A têm como base de cálculo o volume do

combustivel convertido a 20" Celsius, faturado pelo contribuinte.

Art. 47-Y O valor do imposto, nos t€rmos deste capítulo, corresponderá à multiplicação da

alíquota específica do combustível pelo peso ou volume do combustivel'

Subseção III
Do Momento do Pagamento do lmposto

Art. 47-Z O imposto incidente, nos termos deste capítulo, deveá ser recolhido:

I - nas operaçôes de importaçào, no momento do desembaraço aduâneiro, a crédito da UF:

a) do impofiador de Oleo Diesel A:
1) correspondente a 100% (cem por cento) do imposto sobre o óleo Diesel A; e

@EP:78.049-065 cuiâbá - MT
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2) correspondente,a 10070 (cem por cento) do imposto sobre o Bl00 que vier a compor a

saidâ futura da mistura de Oleo Diesel B;
b) do inportador de GLP, de CLGN ou de GLP/GLGN; corre§pondente a 1007o (cem por

cento) do imposto;

II nas operações de saídas <le óleo Diesel A, de 8100, de óleo Diesel B, de GLGN, de

GLP e de GLP/GLGN, realizadas pela rcfinaria de petróleo ou suas bâses, pela CPQ, pela UPGN c

pelo formulador de combustíveis, a crédito da UF de origem clou destino, respeitados os prazos e as

proporçôes definidas pelo Convênio ICMS 199/2022, bem como o disposto no artigo 47-Zl'

§ 1'Fica diferido o recolhimento do imposto nâs operações de importação de óleo diesel

A. GLP ; GLGN realizadas pela refinaria de petróleo e suas bases, pela CPQ, pela UPGN e pelo

formulador de combustíveis, devendo ser recolhido por ocasião da operação subsequente'

§ 2' Fica diferido o recolhimento do imposto nas operaçôes de importação e nas operações

de saida ãe 8100 dos estabelecimentos produtores, devendo ser recolhidos nos termos deste artigo e

do artigo 47-Z-1.

§ 3" À exceção dos §§ 1'e 2'deste artigo, fica vedada a concessão de trâtamento tributríio
que dispJnse o recolhimento do imposto no desembaraço aduaneiro dos combustíveis de q.e trata

este cápítulo em relação às operações realizadas pelo importador e pelo distribuidor de

combustíveis.

AÍt, 47-7-l Fica atribuída à refinaria de petróleo ou suas bases, à.CPQ, à UPGN, ao

Fonnulador de Combustíveis e âo impoftador, nas operações com Oleo Diesel A, â

responsabili<lade pela retenção e pelo recolhimento do ICMS incidente l1as impofiações de 8100 ou

sobre as saídas do estabelecimento produtor de B100.

§ l" valor do imposto de que trata este artigo deverá ser retido englobadamente com o

imposto áevido pelas operações com Óleo Diesel A, de forma que compoúa integalmente o

imposto devido ás UFs àe destino do Óleo Diesel B resultante da mistura, e o imposto devido às

UFs de origem do 8100.

§ 2' Para o cálculo e recolhimento do imposto retido de que tratâ este aÍtigo deverão ser

observadãs as disposições previstas no Convênio ICMS 199/2022, lnclllsive quanto à proporção

definida para as UFs de origem e de destino.

^rÍ.47-Z-2 
O recolhimento do imposto referente às operações de que trata este capitulo

deverá ser efetuado:

I - pelâ refinaria de petróleo ou suas bases, pela CPQ, pela UPCN e pelo Fomulador de

Combustiveis, decorrente de suas operaçôes próprias com Óleo Diesel A. bem como da importâção

do referido pioduto, a crédito da ÚF da origem, do de§tino e/ou da localização do impoÍtador,
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confonne definido no Convênio IC]|IS 19912022, inclusive quânto às respectivas proporções,

respeitado, ainda, o disposto no artigo 47-z-1;

II - pela refinaria de petróleo ou suas bases, pela CPQ e pelâ UPGN, decorrente de suas

operações próprias com GLP, GLGN e GLP/GLGN, bem como da importação dos referidos

produtos, a crédito da UF da origem, do destino e/ou da localização do importador, confomc
definido no Convenio ICMS 199/2022, inclusive quanto às respectivas pÍoporções, respeitado,

ainda, em cada caso, o disposto nos artigos 47-2.

Seção III
Da Impossibilidâde de ApÍopriaçâo de Crédito no Regime de Tributação Monofásica

Art. 47-L3 Em face da§ câracterísticas do regime de tributação monofásica, incompâtível

com o regime geral de apuração do imposto, fica vedada a aplopriação de créditos das operações e

prestaçõei antecedentes às saídâs de óleo Diesel A, de 8100, de GLP e de GLGN, qualquer que

ieja a sua natureza, ficando o contribuinte obrigado a promover o devido estomo na propoÍção dâs

saídas dos referidos produtos.

Scção IV
Das Operâções Subsequentes à Operação Tributâda com

Combustívcis Derivâdos de Petróleo e do§ PÍocedimentos da Relinâria de Petróleo ou suas

Bases, da CPQ, da UPGN ê do Formulâdor de Combu§tiveis

Art. 47 -L4 Respeitado o disposto no Convênio ICMS 19912022' o regulamcnto desta lei

disporá sobre as obrigações relativas às operações subsequentes à tributação monofásica. com

combustivel derivado àe petróleo e com GLGN e com 8100, inclusive àquelas com atribuição de

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimeflto do ICMS incidente sobre as importâções ou

sobie as saídas do estabelecimento produtor de 8100, bem como sobre os procedimento§ e critérios

para controle da apuração do impo§to, repasse, dedução às UFs e rejeição das deduções'

§1" A refinaria rle petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPCN e o Fonnulador de

Combustivcis que efetuarem a dedução, em relâção ao ICMS recolhido por outro sujeito passivo,

sem a observância das disposições do Convênios IC}/..S 19912022, será responsávcl pelo valor

deduzido indevidamente e respectivos acréscimos.

§ 2'Para efeitos de repasses à UF dc destino, fica presumido o consurno interno na UF

destinatúa dos produtos, caso não seja infoÍmada subsequente operação interestâdual no mesmo

periodo.

§ 3" Para efcito do cálculo do imposto a ser repassado às UFs de origem do B] 90 : 1"
consumo-dos combustíveis derivados de peiróleo e do 8100 contido na mistura do Oleo DieseJ B,

serão consideradas as alíquotas específicas ügentes na data da operação tributada'

r
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Art, 47-2-5 Para fins de apuração do imposto, repasse e dedução às UFs de origerr e de

destino, confolme o caso, a refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN e o Fonnulador de

Combustíveis deverão prestar as infonnações r€lativas às operações com Çombustiveis dçrivados dç

pet.óleo, GLGN e 8100, por meio do sistema eletrônico especifico e na forma definida no

Convênio ICMS 199/2022.

§ l" A utilização do programa de computador deÍinido pelo Convêniô ICMS 199/2022 é

obrigatória, devendo o sujeito passivo por tributação monofásica, o responsável por âtribuição de

respànsabilidade e os estâbelecimentos que realizarem operações subsequentes com combustíveis

derivados de petróleo ou GLGN ou adquirirem 8100 procedcrem à entrega das infonnações

relativas às mencionadas operações por transmissão eletrônica de dados.

§ 2" Os bancos de dados utilizados para a geração das informaçôes em deconência do

disposto neste artigo deverão ser mantidos pelo cont buinte, em meio magnético, pelo prazo

dccadencial.

§ 3'A entrega de relatórios extemporâneos a outros estabelecimentos, a contÍibuintes, à

refinaria de petróleo ou às suas bases, à CPQ, à UPCN e ao Formulador de Combustiveis que

implique refasse/dedução não auto zâdo por oÍicio da UF, sujeitará o estabelecimento ou

contribuinte âo ressarcimento do imposto deduzido e acréscimos legais.

D". D",::iTIp*içõ".

Art.47-2-6 O disposto na Seção lll deste capítulo não exclui a responsâhilidade do TRR'

da distribuidora de combusiíveis, do distribuidor de GLP, do impoltador, da refinaria de petróleo ou

suas bases, da CPQ, da UPGN e do Formulador de Combustíveis, pela omissão ou pela

apresentação de informações falsas ou inexatas, ficando o respolsável pela omissão ou pelas

lnfomafres fâlsas ou inexatas sujeito às penalidades previstas no artigo 47-E desta lei, sem

prejuízo do recolhimento do imposto devido e seus respectivos acréscimos'

Art.47-7-7 O estabelecimento que leâlizar operação interestadual subsequente à

t butação monofásica corn combustíveis derivados de petróleo, com GLGN e com 8100 será

rcsponsável solidario, nos termos da lcgislação deste Estado, pelo recolhifrento do imposto devido'

inc_lusive seus acréscimos legais, se este, por qualquer moiivo, não tiver sido objeto de cobrança ou

recolhimento, ou se a operação não tiver sido infomada ao responsável pelo repasse, nas fornas e

prazos definidos de acordo com o disposto na Seção III.

Art, 47-Z-8 O TRR, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP ou o
importador responderá pelo recolhimellto dos acréscimos legais previstos na legislação deste

Esiado, ern relação ao imposto que lhe for rlestinado, na hipótese de cntrega das infonnações fora

dos prazos estabelecidos no Convà1io ICMS 199/2022.

CÉC) Ail.d.é Artô.i" M"sl,t, L.1e 06, s/n, Seror A - CPA CEP: 78'049-065 Cuiâbá - Mr
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Art, 47-L9 Na falta da inscrição estadual, fica atdbuída à refinaria de petróleo ou suas

bases, à CPQ, à UPGN, ao Formulador de Combustíveis, à distribuidora de combustiveis, ao

distribuidor de GLP, ao importador ou ao TRR, por ocasião da saída do produto de seu

estabelecimento, destinado a este Estado, a responsabilidade pelo recolhimento, por meio de Guia

Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais GNRE, do imposto devido a Mato Grosso,

devendo a via especifica da GNRE e do comprovante de seu recolhimeÍto acompanhar o seu

transpofte.

§1'Na hipótese do caput deste aÍtigo, se a refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a

UPGN ou o formulador de Combustíveis tiverem efetuado o repâsse na forma prevista no Convàrio
ICMS lg9l2\22, o remetente da mercadoria poderá solicitar, nos temos previstos na legislação

estadual, a restituição do imposto que tiver sido pago em decorrência da aquisição do produto,

inclusive da parcela cobrada antecipadamente por tdbutação monofásica, desde que atendidos os

requisitos exigidos no referido Convênio.

§ 2" Fica atribuída ao destiÍatário da meÍcadoria a responsabilidade pelo recolhimento do

imposto e seus acréscimos legais quando, notificado, deixar de apresentâr a cópia da GNRE e/ou do

comprovante de pagamento de que trâta o caput deste artigo, hipótese em que será cobrado o ICMS

incitlente nas operações com a mercadoria adquirida, ressalvado o direito do remetente à restituição

da parcela do imposto efetivamente repassado nos temos do § l' também deste artigo.

Art, 47-Z-10 Respeitados os procedimentos fixados no Convênios ICMS 19912022' o

contribuinte responsável pelas infonnações que motivarem a rejeição de dedüção será responsável

pelo repasse glosado c respectivos acréscimos legais.

§ 1' A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN ou o Fonnulador de

Combustíveis que efetuarem a dedução, após a notificação da respectiva rejeição, serão

responsáveis pelo valor dcduzido indevidamente e respectivos acréscimos legais.

§ 2" A refinaria de petróleo ou suas bases, a CPQ, a UPGN ou o Formulador de

Combustiveis que deixarem de efetuar repasse em hipóteses não previstas no Convênio ICMS

199/2022 serão responsáveis pelo valor não repassado e respectivos acréscimos legais.

Art. 2' O disposto nesta lei não autoriza a restituição ou compensação de imporlâncias já

pagas ou anteriormenie compensadas ou depositadas, ou, ainda, recolhidas em execuçõcs fiscais

diretamente à Procuradoria-Geral do Estâdo.

Àrt. 3' Esta lei entra em viSor na data da sua publicação, produzindo efeitos a paftir de l"
de abril de 2023 até enquanto vigorar a Lei Complementar (federal) n" 192, de l lde rl,arço de2022'

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

(Ot,C) Ar-\.dré A"tô. ,íaggi. Lote 06, s/n, Setor A CPA CEP: 78.049 065 - Cuiabá - MT
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No âmbito desta Comissão, foi apresentado o Substitutivo Integral n" 1 ao Projeto de Lei n'
g7Ol2O22 Menseigel'rr n" l89l 2022. Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão para â

emissão de parecer quanto ao mâito.

E o relarório

II - Análise

Segundo o caput do artigo 198, inciso Il, "b" do Regimento Intcmo, â distribuição de

matérias às Comissões será feita por despacho do Presidente, observadas as seguintes nonnas: (" )

II) b) à Comissão de Fiscalização e Acompaúameíto da Execução Orçâmentária, qualdo envolver

aspectos financeiros e orçamentário! pâra exame da compatibilidade e adequação orçamentária

Nesse contexto, a compatibilidade ocone quando a despesa é compatível com o plâno

plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se confotme com as diretrizes,

àbjetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinjâ qualquer de suas

disposiçôes. A adequâção orçamentária se verifica quando a despesâ objeto de dotação específicâ e

.ui"i"nt", ou qu" 
""tep 

abrangida por crédito genérico, de fotma que somadâs todas as despesas da

mesma espécie, realizàdas e a realúar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados

os limites estabelecidos para o exercicio.

Consoante as competências desta Comissão, previstas no artigo 369, inciso ll, do

Regimento lntemo, destacam_se: emitir parecer a todos os projetos quânto aos aspectos

orçãmentários e financeiros em todas as proposições que couber e, em especial, nas que tratâm da

legislação orçamentária, compreendendo o plano plurianual, â lei dc diret zes orçamentárias, a lei

orçamentária anual, os créditos adicionais, e suas alteÍações.

Por opoduno, mediante levantamento realizado lla homepage e nâ intranet desta Casa

Legislativa, náo foi constatada neúuma lei ou propositura semelhante ao projeto em análise,

coÃubstanciando a possibilidade de exarar parecer quanto ao mérito. Sob o enfoque da análise por

mérito, cônstituem àspectos relevantes: compatibilidade, adequação orçâmentária e financeira e

alternativamente, a opoÍtunidade, convenià1cia e relevância social.

Confome relatório inicial, o Poder Executivo pretende alterar a Lei n" 7 098, de 30 de

dezembro de 1998, que consolida normas refere[tes ao lmposto sobÍe Operações relativas à

Circulação de Mercaiorias e sobre Prestações relativas à Circulação de Mercâdorias e sobre

Prestâçóes de Serviços de Transporte lnterestadual e Intemunicipâl e de Comunicações - ICMS, e

dá outias providências (Lei do ICMS), tendo em vista a criação da Lei Complementar Federal n'

192, de 1l de março de 2022. Pois, em virtude da referida norma, é indispensável disciplinar

op"iuçõ". 
"orr-, "omLustíveis, 

notadamente, diesel, biodiesel, gás liquefeito de petróleo e derivado

do gás natural.

(CEC) A\. Árd.é A,rtô.i" M"ssl, L.1" O6*V,! S"t r A - CPA CEP: 78'049-065 Cujâbá - MT
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A Lei Complementar federal n" 19212022 implica na cobrança do ICMS monofásico, ou

seja, define que será cobrado o ICMS uma única vez sobre a gasolina, etanol anidro combustível;

diesel, biodiesel, gás liquefeito do petróleo e derivado do gás natural.

Em sua mensagem, o autor justifica que tal Lei Complementar foi objeto de ataques junto

ao Poder Judiciário, bem como, ocorreu o descumprimento da referida noma por unidades

làderativas, dando origem à Ação dc Àrguição de Descumprimento de Preccito Fu[dâmcntal
984, no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 364^ Rcunião

Extraordinária, realizada em Brasilia, DF, nos dias 2l e 22 de dezembro de 2022, tendo eln vista o

disposto nos artigos 102 e 109 da Lei n'5.1'72, de 25 de outubro de 1966, na Lei Complcmentar r'
192, de l1 de março de 2022, no Acordo de Conciliação firmado nos autos da Ação por

Descumprimento de Preceito Fundâmental n'984, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, e aprovado

pelo Plenríio do Supremo Tribunal Federal - STF, bem como â decisão judicial prolatada ern

caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalid^de n' 7164, pelo Min. A[dré
Mendonça, e a Írecessária adequação pelos Estados e Distrito Federal, resolve cclebrâr o Conv&rio

n" 199, de 22 de dezembro de 2022 (DOU de 2311212022:) e estabelece procedimentos pam o

col1hole, apuração, repasse e dedução do imposto com efeitos protraídos a 1" de abril de 2023.

Dessa forma, até 31 de dezembÍo de 2022, os Estados e o Distrito Federal celcbrârão

convênio para adoção do ICMS uniforme e monofásico para os combustiveis, conforme já

mencionado, com exceção da gasolina.

Conforme relatódo inicial, a propositura é estruturada em 4 (quatro) artigos, 5 (cinco)

seções e subseções. O autor prctende acrescentar o Câpítulo x[V-I, bem como os artigos 47-P â 47-

l-10, á Lei n'7.0q8, 98 llei do ICMS).

O Capítulo XIV-I trâtâ das disposiçôes extraordinárias relativas ao Regimo de Tributação

Monofásica aplicada nas operaçôes com combustívois. A Seção Í e Subseção I, trata das convcnções

para cump mento de obrigações assumidas pelos Estados e pelo Distrito Fedcral, no Acordo de
-Conciliaçào, 

firmado nos autos da Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

984, homologado pelo STF, com fundamento en disposições da LC Federal no 192, de 11 de mârço

de 2022 que implicou ra celebração no âmbito do CoNFAz, do Convênio ICMS 199' de 22 de

dezembro de 20)2, as operações com diesel, biodiesel e gás liquefeito de petróleo, inclusive o

derivado de gás natural, passam a ser tibutadas nos termos deste capitulo.

O §1" estabelece a aplicação do regime de tributação monofásico nas opercções com

diesel, biodiesel e gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado de gás natural O §2' demonstra o

rol de siglas utilizadâs para os fins do referido capítulo.

Na subseção II são deÍinidas as premissas pâm a tributação monofásica, especificamente

nos artigos: 47-Q e 47-R, incisos t ao VIII.

1OrCl ,4.r. e"at" ,L"ta"lo Mâggi, Lote 06, s/n, Seto! A CPA CEP: 78.049-065 - Cuiabá - MT
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A Subseção lll, demonstra o rol de contribuintes do imposto, I1os temos da Lei
Complementar nn 192/2022, confoÍrne o art. 47-S, parágrafo único.

Por sua vez, a incidência e fato gerador do imposto são configurados na subseção IV, art.

47-T, incisos I, II, §§ 1" âo 3".

A obrigatodedade de inscÍição no Cadasto de Contribui[tes do ICMS de Mato Grosso

CCE-MT são estabelecidas nos aÍtigos 47-U, parágafo único e art. 47-V.

A seção II, trata do Cálculo do Imposto retido e do momento de pagamerto. Sendo

definido na subseção I, aÍt. 47-W, incisos I e tl, parágrafo único, as alíquotas do ICMS.

Já na subseção II, atigos: 47-X e 47-Y, são definidas as bases de cálculo do ICMS.

A subseção IIl, art. 47-2, inciso I, alinea "a" e "b", inciso Il, §§ 1" âo 3', art.4'/-Z-l E 47-

Z-2 tratam dos momentos do pâgamento do imposto.

O art. 4'7-Z-3 da seção III, prevê a impossibilidade de apropriação de crédito no Regime de

Tributação Monofásica.

Por sua vez, a seção IV, trata das operações subsequentes à Operação tributária com

Combustíveis Derivados de Petróleo e dos procedimento§ da relinaria de Petróleo ou suas bases, da

CPQ, dâ UPGN e do Formulador de Combustiveis, conforme descritos nos artigos 4'7-Z'4,

parágrafos §§ l'ao3',àtI.47-Z-5, §§1" ao 3" ao aú. 47-2-10, §§l'e 2'.

O art. 2o vedâ a restituição ou compcnsâção de importâncias já pâgas ou ante omente

compensadas ou depositadas, ou, ainda recolhidas em exccuçôes fiscais diretamente à Procuradoria-

GeÉl do Estado de Mato Grosso.

A cláusula de vigência está contida no all 3', produzindo efeitos a partir de l' de abril de

2023, até enquanto vigorar a Lei Complementar Federal n'192, de ll de março de 2022. Ün

observância aos princípios tributários: geral e nonagesimal, previstos na Constituição Federal

Já o aú. 4'revoga âs disposições em contrário.

Com relação ao Substitutivo Integrâl n' l, â única alterâção verificada em relação ao

Projeto de L,€i n'9'l0l 2022, foi a suprcssão do art.41-Ll1 e parágrafo único, cujo afiigo

autoriza o Poder executivo a editar mediante Decreto, âdequação a legislação mato-grossense para

recepcionar alterações do Convênio ICMS 199/2022, liL o parágrafo único também prevê a

substit,_rição das referências contidas l1o referido capítulo por outro, eventua]mente celebrado no

âmbito do CoNFAZ, em suâ substituição para dar efetividade ao acordo de conciliâção, firmados

nos Autos da Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 984, homologado

pelo Plenário do STF.

Dessa formâ, as Lideranças Padidárias têm razão, pois ó fundamental que toda e qualquer

alteração no Convônio ICMS n" lg9l2\22 seja de conhecimento e aprovado por Lei nesta Casa

(OeC) e". a"a* a"tOnio Massi, Lote 06, s/n, Setor A CPA - CEP| 78.049-065 Cuiabá - MT
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Legislativa, tendo em vista o princípio da separação dos Poderes, bem corno da preservação do

eminente interesse público.

Cumpre ressaltâr a monofasia como elemento estrutural do novo regime de cálculo do

ICMS â seÍ cobrado pelo Estado. O regime monofásico, também coúecido como tributação

monofásica ou conccntrâdâ, consiste em aplicar umâ única vez o t buto devido ern toda cadeia de

um produto ou serviço.

Segundo o Conselho Nacional de Secretários de Fazenda (CONSEFAZ), atualmente os

estados utilizam uma aliqrota ad v orem, ou seja, um percentual aplicado à base de cálculo, que é

o valor praticado pelos postos revendedores de combustíveis, apurâdos através de pesquisas

periódicas realizadas por cada unidade federativa. Essas pesquisas refletem os preços médios

efetivamente prâticados pelo mercado e sobre os quais são aplicadas as alíquotas estaduais do ICMS
para que se obteúa o valor por litro ou kg do imposto a ser pago.

Nesse coltexto, a Lei Complementar í" 19212022 detenninou Lun teto para o ICMS dos

combustíveis, gás natural, energia elétrica, comunicações e hanspofte coletivo, sendo a alíquota

modal de Mato Grosso é de l'lyo.

Segundo o CONSEFAZ, "A partir de uma média aritmética nacional, ponderada pelo

volume comercializado nos Estados, e dos valores por litro ou Kg, efetivamente pÍaticados pelo

mercado, ambos apurados pela ANP, os estados chegaram aos valores constantes no Convêlio
ICMS n" 199/2022".

Cumpre ressaltar com tal iniciativa, a unificação de alíquotas ad rem, nào apenas para o

Estado de Mato Grosso, mas para os demais Estados e Distrito Federal, sendo cobrado R$

0,9456/litro para o diesel e o biodiesel e RS 1,2571lKg para o GLP/GLGN, inclusive o derivado de

gás natural, pacificando o entendimelto quanto à foma de cobrança de aliquota de ICMS dos

referidos combustíveis.

Em relação ao aspecto orçamentfuio e financeiro, a redução de aliquota de ICMS sobre

combustíveis poderia gerar renúncia fiscal, desde que, fosse concedida na forma não geral,

conforme previsto na sua definição, art. 14, pârágmfo único, da Lei Complementar n' 101, de 04 de

maio de 2000 (Lei de Responsabilidâde Fiscal). Com tal beneficio será conce<lido na forma ampla e

gerâl aos contribuintes mato-gÍossenses, descaÍa-se, potanto, â ocorrênciâ de renúncia fiscal de

ICMS. Todavia, tal medida poderá gerar ledução de receitas tributárias, neste caso, de ICMS.

Segundo a Seoetaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, a previsão dc impacto no

orçamer,to áe 2023, em decorrência da aplicação das Leis Complementares Federais n' 192 e l94l
2022 para Mato Grosso atinja o montante de R$ 1,41 bilhão, âproximadameDte. Sendo estimaclâs

perdas em receitas d(- ICMS pâra o exercicio de 2022 em R$ 967,51 milhões.

Dessarte, o Estado de Mâto Grosso já vem sofrendo perdas na aüecadação de ICMS, desde

â criação da Lei Complementar no 192, ocorrida em março/ 2022. Desde então, foi modificâdo

apenas a forma de aplicação das aliquotas sobre a§ bases de cálculos dos combustiveis, cita-se por

(OEC) Av. 
^ndré 
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cxemplo o Convênio ICMS 16122, na qual houve a redução de R$ 0,1435 sobrc a alíquota ad rem

por litro de diescl S10 estabelecido para todo o pais em R$ 1,0060, resultardo no ICMS por litro no

tetrirório mato-grossense em R$ 0.8625.

Nesse contexto, esta Relatoria avalia o seguinte: mesmo se houver perdas na arrecadação

ributária, notadamente de ICMS, como decorrência da execução desta pretensa Lei, tais perdas já

estarão estimadas no Projeto de Lei Orçamentária Ãruall 2023 (LON 2023) (perdas de receitas

futuras) bem como nas Leis O4amentáriâs subsequentes. Mesmo se admitindo a precariedade de

vigência da Lei Complementar Federâl n' 1921 2022, ben como do Convênio ICMS 192/2022,

celebrado pelos Estados e pelo Distrito Federaljunto ao CONFAZ

A iniciativa em tela, coaduna com o princípio do Federalismo Fiscal (a pafie do acordo

federativo que atribui para cada ente da federação a competência para arrecadar um detenninâdo

tipo de trib;to, a repartição de receitas tributfuias entre esses efltes, assim como a responsabilidade

dà cada ente na aloiação dos recursos públicos e prestação de bens e serviços), (Escola Nacional de

Adminishação Pública (ENAP).

O Projeto de Lei em comento coÍÍobora com dispositivos da Lei Complementar n" 24175,

mormente quanto à obigatoriedade de celebração de Convênio julto ao CONFAZ, tendo em vista

âlteração de alíquota referente ao ICMS.

Ademais, nos tennos do âft.77, §l', inciso I, da Lei 11.549, de 27 de outubro de 2021

(LDO/ 2022), "càbe ao Poder Executivo apresentar justificativas, esclarecimentÔs e demonstrativos

pertinentes relâtivos à adequação e ajustes da legislação tributáriâ decorrentes de alterações na

legislação Federal e demâis recomendações oriundas da União; (. .)".

Por deradeiro, esta Relatoria, diante do exposto, Íecomendâ que tal Projeto de Lei

prospere nesta Casa Legislativa, pois restou demonstrâdos: os requisito§ quanto à compatibilidade,

adequação orçamentária e flnanceira

É o patecer.
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III - Voto do Relâtor

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela âprovação do Projeto de Lei n" 9701

2022 - Mensagem n" l89l 2022, de autoria do Poder Executivo, nos termos do Substitutivo
Integral n' l, de autoria das Liderânças Partidárias.

sala das comissões, em lc, 6" 
- ,>»3a*.ht .c de 2022.

IV - Ficha de Votação

@ cPA - cEPr ?8.049-065 cuiâbá - MT

Substitutivo Intesràl n. I ao Proieto dc t 'ci n" 9701 2$22 Parecer n" 761 2022 (CFÀEO

Reunião da comissão em 1(-l I lL /2022

Voto Relator:

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela âprovação do Projeto de I ei n" 970/ 2022

Mensagem Ín lSgl 2022, de a]u;toi,a do Poder Executivo, nos temos do Substitutivo Integral no 1,

de autoriâ das Lideranças Partidárias.

Posiçâo na Comissão Identifi cação do DepqtQq\\

Rclator _.tu\ dÀ\

Membros
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